


DADOS GERAIS SOBRE PEDIDOS E RESPOSTAS*

Pedidos Recebidos: 492.580  (100,0%)

Pedidos Respondidos: 486.923 (98,85%)

Pedidos Atendidos, total ou parcial: 366.880 (75,35%)

Pedidos Negados: 42.600  (8,75%)

Pedidos não Atendidos: 77.443 (15,90%)

Omissão de Respostas: 1.865  (0,38%)

Pedidos em tramitação no prazo: 3.792  (0,77%)

Tempo Médio de Resposta 14 dias

*Período: maio/2012 até 10/maio/2017
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Motivo das Negativas de Acesso
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Processo decisório em curso

Pedido exige tratamento adicional de dados

Pedido desproporcional ou desarrazoado

Informação sigilosa classificada conforme a Lei
12.527/2011

Pedido incompreensível

Pedido genérico

Informação sigilosa de acordo com legislação
específica

Dados pessoais



Média mensal de Pedidos
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10 ÓRGÃOS MAIS DEMANDADOS

Órgãos Pedidos % do total de pedidos

1° Min da Fazenda 31.872 6,60%

2° INSS 29.864 6,21%

3° ANEEL 20.166 4,20%

4° Caixa Econômica Federal 19.021 3,96%

5° SUSEP 18.385 3,83%

6° BACEN 13.385 2,78%

7° Min. da Educação 13.053 2,71%

8° Min. da Saúde 12.268 2,54%

9° Min. do Trabalho 11.217 2,33%

10° INEP 10.552 2,20%



PERFIL DOS SOLICITANTES



100%100%100%100% dos estados brasileiros

248 mil248 mil248 mil248 mil solicitantes, distribuídos em

89%89%89%89% dos municípios



GÊNERO



FAIXA ETÁRIA DOS SOLICITANTES
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ESCOLARIDADE



PERFIL GERAL DO SOLICITANTE



PROFISSÃO DO SOLICITANTE



IMPACTOS DA LAI NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA













DESAFIOS



Homogeneidade da LAI em todas as esferas e poderes



Responsabilização  

... “outro ponto mencionado pelo 
pesquisador foi a falta de punição 
para quem não cumpre a Lei de 
Acesso à Informação”



Mudança de cultura em relação aos Dados Abertos



Difusão/Promoção da LAI



CGU

COMISSÃO 
MISTA DE 
REAVALIAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES

SERVIÇO DE 

INFORMAÇÃO
AO CIDADÃO

AUTORIDADE 
HIERARQUICAMENTE 
SUPERIOR À QUE 
RESPONDEU

AUTORIDADE 
MÁXIMA DO ÓRGÃO 
OU ENTIDADE

AUTORIDADE DE 
MONITORAMENTO 
(ART. 40)

Instância recursal 
em acesso à 
informação 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO
DE ACESSO 
À INFOMAÇÃO



492.580
pedidos de acesso

recebidos, e 486.923

já respondidos 

14
dias é o tempo médio

de resposta no âmbito do 

Poder Executivo federal

6.281
Recursos à CGU

1.980
Recursos à CMRI

Instância recursal do 

Poder Executivo federal e 

instrução de recursos à 

CMRI



Não 
Conhecido

42%
Conhecido

58%

38% 36%

26%

Desprovimento Resolução negociada Provimento

DECISÕES DE MÉRITO

Mediação e acesso à Informação
A CGU conhece a maioria dos recursos interpostos, sendo que, deste universo, em 58% dos casos 
ela garante a entrega da informação solicitada.

6.281 Recursos à CGU



Disseminação de conhecimento



Gestão da Informação
Por meio do instrumento web de busca de 
precedentes, a CGU dá transparência aos seus 
processos de análise. Com a ajuda da tecnologia, 
os Auditores definem evoluem opiniões técnicas e 
especializam-se em temas concretos. 

Busca de 
precedentes

Painel de 
análise de casos 
para seleção de 

opiniões
técnicas 



Transparência
passiva no âmbito  do 
Poder Executivo
Federal
CASOS EMBLEMÁTICOS

Contribuições 
Sindicais

Sigilo fiscal do 
trabalhador

Risco de 
violação de 

sigilo 
comercial do 
empregador

Sigilo 
bancário
da CAIXA 

como 
instituição
financeira

gestora 
das contas
correntes

Informações 
monitoradas

pelo MTE, que 
tem obrigações

de transparência

Publicação das 
informações de 
constribuições

sindicais
agregadas por 

sindicato 
publicadas em

TA 



Transparência
passiva no âmbito  do 
Poder Executivo
Federal
CASOS EMBLEMÁTICOS

Graves violações 
de Direitos 
Humanos durante 
a Ditadura Militar

Militar acumulou
conjunto documental 
proveniente do 
CENIMAR, que 
continha informações
acerca de violações de 
direitos humanos feitas
por agentes do Estado 
Brasileiro. 

Em 2012, o 
proprietário dos 
documentos os 
entregou à UFMG, 
que iniciou
processo de 
análise dos dados 

A instituição negou os 
pedidos de acesso
formulados, sob o 
argumento de que 
1. Tratava-se de 

informação pessoal;
2. Tratava-se de 

documento 
preparatório, ainda
em análise.

Em instância recursal, a 
instituição
comprometeu-se à 
publicação das 
informações em
transparência ativa, 
com fundamento no 
direito à memória







Obrigada cguouvidor@cgu.gov.br

+55 61 2020  6782


